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PREFÁCIO

Natureza e sociedade; áreas protegidas e seus valores

Por que precisamos da natureza? 
Pelo paradigma dos parques nacionais, desde aproximadamente há um século e 

meio, a visitação era praticamente tão importante quanto a conservação. Era a sociedade 
que se urbanizava e sentia falta da interação com a natureza. No início desse modelo, 
embora se apreciasse a importância e a riqueza da fauna e da flora, não estava estabelecido 
o uso do conceito de biodiversidade. A paisagem, cênica, era um indicativo fundamental 
da importância da área a ser conservada. Ainda mais que, por trás do conceito de parques 
nacionais, vinham os interesses de demarcação e domínio, particularmente nos países das 
‘novas Europas’, em consolidação territorial.

Hoje entendemos que há múltiplos benefícios oferecidos pela natureza conservada, 
como mostrado pela organização conceitual dos serviços dos ecossistemas, pela Avaliação 
do Milênio sobre Ecossistemas (no início deste século), e pelo conceito atual de soluções 
baseadas na natureza. Ainda que com fortes relações com os esforços para minimização 
e enfrentamento às mudanças climáticas, essas soluções são aplicáveis muito mais 
amplamente. E geralmente são mais apropriadas do que aquelas somente baseadas em 
obras, engenharia e tecnologias distantes dos processos ecológicos. As soluções baseadas 
na natureza tendem a ser mais adaptáveis, eficazes, baratas e podem oferecer resultados 
mais rápidos. 

A biodiversidade e os processos ecológicos, em suas concepções mais atuais, 
se agregam a vários outros valores da natureza conservada, como proteção de águas, 
paisagens, reservas de recursos naturais e uma gama de valores culturais. De fato, se 
a degradação da natureza é produto dos modelos de desenvolvimento adotados pela 
humanidade, parece claro que houve uma ruptura conceitual, mais marcante, entre natureza 
e sociedade, pela Revolução Industrial. Com isso, tendemos a dissociar elementos que 
são intrinsicamente associados e adotamos a perspectiva equivocada de que a tecnologia 
humana poderia resolver qualquer problema, sozinha. 

Cada vez fica mais claro que a natureza conservada é fundamental para o bem-
estar humano (psicológico e físico, se for possível separar). Desde as paisagens mais 
agradáveis, a promoção da ‘respiração’ das cidades e o estímulo a atividades ao ar livre 
e à socialização, até a pesquisa, o conhecimento e a educação, o lazer e as funções de 
minimização de danos de desastres (que alguns ainda chamam de ‘naturais’), passando 
pelo uso sustentável por comunidades tradicionais, entre tantas outras razões. 

Mas não devemos desconsiderar os valores culturais, inclusive místicos. Ainda 
que existam passagens sobre o domínio da humanidade sobre a natureza, nos conceitos, 



nos textos ou na tradição oral de crenças e religiões, em praticamente todas elas existem 
também a relação entre elementos naturais e divindades e a responsabilidade de cuidar 
da natureza, por muitos considerada ‘obra de deus’. As histórias dos lugares (locais com 
relações culturais e eventualmente emocionais) estão impregnadas de valores culturais 
dos elementos naturais. O próprio conceito de paisagem, em muitas perspectivas, implica 
na relação entre pessoas e o meio. 

Essas relações voltaram a aflorar com o novo paradigma das áreas protegidas, 
declarado como reconhecido ao redor de 2003, e a recuperação da história das áreas 
protegidas prévia ao modelo dos parques nacionais. A própria ciência e os esforços de 
conservação são produtos da matriz cultural de cada uma das sociedades (ou ‘civilizações’, 
segundo alguns).

Isso sem mencionar as perspectivas que reconhecem os direitos da própria natureza. 
E é interessante observar, pelo indicador das recentes constituições nacionais (documentos 
legais maiores) de países da América do Sul (Brasil, Colômbia, Equador, Bolívia e agora 
o processo no Chile), como a relação com a natureza vem ganhando melhor espaço, em 
associação com a melhoria do reconhecimento de direitos sociais, inclusive ao ‘bem-viver’.

Por que precisamos das áreas protegidas?
Se a destruição da natureza é fruto de processos sociais, igualmente o são os 

esforços para a sua conservação. Ainda que possamos concordar com a dificuldade de 
entender ou aceitar uma sociedade que precisa ‘cercar’ (ou delimitar) uma área natural 
para protegê-la de si mesma, devemos admitir que, num mundo em geral não sustentável, 
as áreas protegidas (no seu conceito internacional, similar à definição legal de unidades 
de conservação no Brasil) tem funções fundamentais. Elas são o principal mecanismo já 
inventado pela humanidade para a conservação da natureza e sua biodiversidade, incluindo 
valores culturais associados. Mas, como ficou claro no modelo dos parques nacionais, são 
também um dos melhores instrumentos para permitir ou promover o acesso da sociedade 
aos benefícios da natureza conservada.

Com a evolução dos conceitos e das práticas associados à governança e à gestão 
das áreas protegidas, as possibilidades e propósitos da sua visitação se ampliaram e 
se diversificaram. Nessas relações entre sociedade e natureza, viabilizada pelas áreas 
protegidas, os motivos e interesses são múltiplos. A própria sociedade é cada vez melhor 
reconhecida nas suas diversidades. E cada lugar, cada área protegida, deve ter uma 
visitação associada às suas condições e particularidades. 

Como em todas as atividades humanas, o turismo pode trazer benefícios, mas traz 
também riscos potenciais. Uma das vantagens claras das áreas protegidas é promover 
o desenvolvimento local ou regional, sobretudo considerando os potenciais do turismo. 
Não obstante, se a visitação atual nas áreas protegidas deve considerar a multiplicidade 
de interesses e a diversidade de oportunidades, o turismo deve ter fortes relações com 



os lugares. O desenvolvimento a partir do turismo de natureza deve ser sustentável e 
particularizado. Cada visita deve propiciar experiências diferentes, talvez complementares, 
eventualmente progressivas, mas específicas. E a associação entre natureza e história e 
valores culturais. Promover o desenvolvimento a partir das características da sociedade 
local e respeitar os direitos dos povos e comunidades tradicionais. 

Hoje se reconhece melhor a diversidade própria das unidades de conservação, 
assim como outros tipos de áreas protegidas e conservadas. A própria Convenção sobre 
a Diversidade Biológica estimula considerar a importância e a integrar outros mecanismos 
espaciais eficazes de conservação (ou áreas conservadas) em sistemas, articulados com 
os sistemas de unidades de conservação. Praticamente em todas as categorias de gestão 
(principalmente em relação a conjuntos de objetivos) e tipos de governança (principalmente 
em relação ao protagonismo de diferentes atores sociais) de unidades de conservação 
podem receber visitação, ainda que cada um com características e limitações próprias. O 
mesmo potencialmente ocorre com outros tipos de áreas protegidas e conservadas. 

O conceito de território é diversificado segundo as disciplinas, mas traz em si 
algo de domínio sobre um espaço e seus elementos. A própria Constituição Brasileira de 
1988 determina a definição de espaços territoriais especialmente protegidos em todas as 
unidades da federação e define a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado 
como responsabilidade do poder público e da sociedade. (Ou seja, não o define com 
características discricionárias, mas como um ‘poder-dever’ de todos, inclusive de todas 
as instâncias governamentais, nos três poderes, nos três níveis, na medida da defesa da 
qualidade ambiental.) Com os tipos de governança de áreas protegidas e conservadas e 
com o melhor reconhecimento dos direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais, 
temos o fortalecimento do seu direito aos seus territórios. 

Assim, áreas protegidas, paisagens, territórios e bem-estar estão intrinsicamente 
relacionados. 

Que desafios se nos apresentam?
Se o direito à qualidade ambiental, à natureza conservada e ao acesso aos seus 

benefícios são direitos cada vez mais fortemente reconhecidos como de todos, parte dos 
direitos humanos fundamentais, e se muitos reconhecem os direitos da própria natureza, 
cabe à governança e à gestão das áreas protegidas, sobretudo em seus sistemas e outros 
conjuntos, promover a sua adequada distribuição, servir para promover a equidade, 
contribuir para a redução das desigualdades de todos os tipos. 

Se é fundamental para a biodiversidade e para a minimização das mudanças 
climáticas, entre outras razões, a manutenção de grandes áreas conservadas, bem 
conectadas e integradas em suas (sub)regiões, é cada vez mais importante, para uma 
parcela cada vez maior da sociedade, a presença de diferentes tipos de áreas protegidas 
em cidades, em zonas periurbanas ou próximo a elas. Destacam-se funções de lazer, de 



qualidade da vida urbana, da promoção da saúde e do bem-estar e do enfrentamento às 
mudanças climáticas.

Precisamos de verdadeiros sistemas e subsistemas de unidades de conservação, 
efetivamente funcionais (como queremos ter para a saúde, para a educação, para os 
transportes etc.) e seu relacionamento com outros tipos de áreas protegidas e conservadas. 
As categorias de gestão e os tipos de governança de áreas protegidas devem ser entendidos 
como complementares, com resultados alcançados por sua sinergia. A boa governança, a 
equidade com distribuição local de benefícios, as equipes especializadas e dedicadas e os 
recursos econômicos regulares são indispensáveis para uma boa gestão dos conjuntos de 
áreas protegidas. 

Um dos principais equívocos na gestão das áreas protegidas é promover o 
afastamento, a desconexão da sociedade. Todas as soluções, desde o bem-estar humano 
até a eficácia dos sistemas de áreas protegidas, dependem da reconexão da sociedade 
com a natureza e sua valorização. Precisamos de uma conservação colaborativa.

PAISAGEM E TERRITÓRIO EM ÁREAS PROTEGIDAS E NO TURISMO
A compreensão do contexto dos nossos parques nacionais, os conflitos gerados 

pela conservação, que podem normais ou exacerbados pela má governança, mas que 
devem ser considerados na gestão, a relação das áreas protegidas com seu entorno, a 
diversidade de elementos de interesse, a percepção da sociedade sobre os elementos 
naturais, as prioridades de conservação, os conhecimentos tradicionais, as relações entre 
áreas protegidas e pesquisa, conhecimento e educação e áreas urbanas, os potenciais e 
riscos econômicos e culturais do turismo são frentes muito importantes na necessidade da 
boa gestão e da boa governança de cada unidade de conservação e dos sistemas de áreas 
protegidas e conservadas. 

O magnífico livro preparado por Ladwig e Menegasso traz elementos fundamentais, 
tanto de entendimento da realidade que temos, estudando sua história, a percepção da 
sociedade, como projeção de necessidades, diretrizes e possibilidades futuras. 

Boa leitura! Bom proveito! Boas ações! 

Cláudio C. Maretti1

1 Pesquisador, pós-doutorando sobre conservação colaborativa e áreas protegidas, na Geografia da USP, consultor 
e voluntário. Ex-dirigente de sistemas de áreas protegidas, coordenador do congresso latino-americano de 2019 (III 
CapLac), membro do Comitê de Especialistas da Lista Verde de Áreas Protegidas e Conservadas para o Brasil e da 
Comissão Mundial de Áreas Protegidas da UICN.



APRESENTAÇÃO

O livro que apresentamos à comunidade acadêmica é resultante do XII Seminário 
de Pesquisa em Planejamento e Gestão Territorial (SPPGT), que ocorreu em 2021, de 
forma remota, em função da pandemia COVID-19. O evento é organizado anualmente 
pelo Laboratório de Planejamento e Gestão Territorial (LabPGT) e pelo Laboratório de 
Arqueologia Pedro Ignácio Schmitz (LAPIS). 

A edição de 2021 teve como temática Paisagem e Território, termos que são 
normalmente aceitos como um caminho na promoção do desenvolvimento sustentável em 
diferentes escalas de planejamento, do local ao regional.

O XII SPPGT foi organizado em formato de Grupos de Trabalhos (GTs), sendo que 
os GTs de Paisagem e Território em Áreas Protegidas e Paisagem e Território no Turismo, 
promoveram discussões considerando, áreas protegidas como um conjunto mais amplo 
de espaços geográficos protegidos que abrangem as unidades de conservação, área 
de preservação permanentes, reservas legais, territórios indígenas e quilombolas e os 
Geoparques Mundiais da Unesco, suas relações com o turismo, uma vez que a paisagem 
assume papel central na atração de turistas, sendo importante no planejamento e na gestão 
territorial.

A socialização dos resultados do Seminário é peça fundamental na construção de 
uma ponte entre as universidades, os pesquisadores e a comunidade. O evento continua 
mantendo a proposta inicial desde a primeira edição do SPPGT, em 2010, que sempre 
foi a de trabalhar interdisciplinarmente, buscando sua consolidação e o reconhecimento 
nacional, e recebendo participantes, apresentadores e palestrantes de diversas áreas 
científicas e regiões do País. Fruto disso, foi o apoio da Capes e da Fapesc, juntamente 
com outros apoiadores, mostrando um caminho de excelência em pesquisa. O livro está 
divido em 14 capítulos, o capítulo de abertura traz a evolução conceitual dos parques 
nacionais brasileiros.

O livro segue abordando os conflitos socioambientais em áreas protegidas, 
a evolução conceitual na legislação das zonas de amortecimento, as ameaças ao 
geopatrimônio decorrentes do uso inadequado de geoparques, impactos socioeconômicos 
gerados pelo turismo no entorno de parques, a necessidade de políticas públicas voltadas 
para o turismo, a importância do mapeamento das paisagens turísticas e a da educação 
turística.

Nosso singelo agradecimento a todos e todas que estão desde o início nessa 
empreitada, bem como àqueles que vêm se incorporando ao nosso projeto de debate e 
divulgação científica. Vale destacar também a grata participação da Capes e da Fapesc, 
o fomento disponibilizado por ambas foi importante para a qualificação do evento. Nossos 
cordiais agradecimentos aos apoiadores institucionais, às empresas, às pessoas e às 



entidades, pois, destes dependemos para a correta harmonia entre o planejamento e a 
execução do seminário e desta publicação. 

Uma boa leitura e até a próxima publicação!

Nilzo Ivo Ladwig
Juliana Debiasi Menegasso
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EDUCAÇÃO TURÍSTICA: A PAISAGEM NO SABER-

FAZER TURÍSTICO

Alison Sapienza de Oliveira Valadão
Graduado em Turismo pela Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). 
Mestrando do Programa de Pós Graduação em 

Turismo da Universidade Federal Fluminense 
(PPGTUR-UFF). Membro do Grupo de 

Pesquisa Turismo, Cultura e Sociedade - T-Cult 
e do Laboratório de Pesquisa, Produção e 

Análise da Imagem (L’Image)
http://lattes.cnpq.br/8475907078111774

RESUMO: É consenso no âmbito acadêmico e 
em outros contextos, a posição do turismo no 
mundo contemporâneo, visto como uma das 
mais importantes atividades econômicas na 
dinâmica atual do capitalismo. Nesse sentido, 
a noção de turismo na academia, nos órgãos 
de planejamento público e nas ações de 
empresas privadas advém de uma sociedade 
essencialmente capitalista e industrial, em todos 
os aspectos da vida se tornam mercadoria. Posto 
isso, para o desenvolvimento de um turismo que 
contemple os aspectos sociais, para além dos 
aspectos mercantis e economicistas, é necessário 
olhar o turismo como um fenômeno, inserindo a 
educação na construção e desenvolvimento de 
um turismo consciente e sustentável. O turismo 
nesse contexto, é produzido e construído por 
diversos aspectos e, dentre esses, encontra-se a 
paisagem. A paisagem exerce grande influência 
na configuração do espaço turístico. No bojo 
dessa questão, encontra-se a educação como 
fonte fundamental para um desenvolvimento 

sustentável do turismo em todos os níveis – 
ambiental, econômico e sociocultural. Nessa 
conjectura, o objetivo desse artigo sob a forma 
de ensaio é refletir a relação entre turismo e 
educação e a paisagem como interseção, de 
modo a propor uma reflexão crítica da paisagem 
por meio da educação. Optou-se pela pesquisa 
bibliográfica, adotando critérios que delimitaram 
o universo de estudo definidos pelo parâmetro 
temático de obras relacionadas ao objeto de 
estudo.
PALAVRAS-CHAVE: Turismo; Educação; 
Paisagem.

INTRODUÇÃO
A bibliografia internacional expressa 

uma posição de consenso em relação ao 
lugar do turismo no mundo contemporâneo, 
sendo visto como importante atividade 
econômica na dinâmica atual do capitalismo 
(RODRIGUES, 2015), bem como um influente 
agente de transformações sociais e espaciais 
(OURIQUES, 2007).

Nesse sentido, a noção de turismo que se 
tem na academia, nos órgãos de planejamento 
público e nas ações de empresas privadas advém 
de uma sociedade essencialmente capitalista e 
industrial, em que todos os aspectos da vida se 
tornam mercadoria, inclusive a cultura e o lazer, 
dimensões nas quais opera, principalmente, o 
turismo (ARAÚJO; GODOY, 2016).

É necessário, portanto, olhar o turismo 
como um fenômeno não reduzido apenas à sua 
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importância econômica, pois o fenômeno turístico “surge em uma história da sociedade 
humana enquanto prática social” (MOESCH, 2002, p.30). Desse modo, o turismo, como 
um fenômeno essencialmente sociocultural, deve ter seu planejamento pautado nos 
valores experienciais, imateriais, simbólicos, de modo a contribuir para que o viajante 
adquira conhecimentos sobre a cultura visitada, por meio do próprio cotidiano dos destinos 
visitados (ARAÚJO; GODOY, 2016). Partindo do pressuposto do turismo enquanto um 
fenômeno social que não considera apenas a participação dos turistas, acrescenta-se a 
essa perspectiva, a comunidade local e todos os agentes envolvidos, visto que em regiões 
turísticas, os autóctones são geralmente excluídos dos processos de planejamento e 
gestão, bem como dos benefícios trazidos, sendo muitas vezes, apenas explorados 
(OURIQUES, 2007).  

Levando em conta essas acepções, para haver o desenvolvimento de um turismo 
que esteja além dos aspectos mercantis e economicistas, é necessário que se contemple, 
também, os aspectos sociais, dando importância na formação e fortalecimento da cultura 
e da identidade de um local. Para que isso ocorra, é necessário olhar o turismo como 
um fenômeno, de modo a inserir e entender o papel e a importância da educação como 
fundamental na construção e desenvolvimento de um turismo que traga benefícios para a 
população local, bem como o (re)conhecimento desse local pelos seus visitantes, incluindo 
a cultura, o patrimônio material e imaterial e todos os outros elementos que formam esse 
local.

Dentre os elementos que formam o local, encontra-se a paisagem. O turismo é 
entendido como uma experiência geográfica particular do lugar, de modo em que a 
paisagem é um elemento imprescindível. Assim, a paisagem se constitui como um dos 
muitos recursos da atividade turística, podendo atingir o estatuto de atração e/ou produto 
turístico (MARUJO; SANTOS, 2012). Portanto, compreende-se aqui o como um dos 
maiores produtores e consumidores da paisagem, elementos fundamentais de exploração 
da atividade turística.

Nesse ínterim, está o papel da educação. A maneira em que o espaço é consumido 
para o turismo “se impõe em relação à produção, devido ao estágio avançado do capitalismo, 
marcado acentuadamente, na contemporaneidade, pela emergência da sociedade do 
consumo” (PAIVA, 2013, p.131). Logo, o turismo inserido nessa lógica irá criar e produzir 
novos modos de produção do espaço que funcionam como estratégias mercadológicas 
criadas no intuito de atender as novas formas de consumo, que se darão principalmente 
por meio da paisagem. Levando em conta que a educação exerce forte influência nas 
transformações da sociedade, é importante e fundamental o seu papel no saber-fazer 
turístico, pois reforça a capacidade crítica do indivíduo e atesta o grau de desenvolvimento 
de uma sociedade (DIAS; PINTO, 2019), principalmente no desenvolvimento de um 
turismo que seja consciente, ou seja, que não esteja alheio aos aspectos socioambientais 
e socioculturais do local.  
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Ao considerar a paisagem na concepção de Santos (2002) como o “[...] conjunto de 
elementos naturais e artificiais que fisicamente caracterizam uma área” (p.103), é possível 
inferir que a mesma exerce grande influência na configuração e produção do espaço 
turístico.  A partir disso, coloca-se o papel da educação como uma fonte imprescindível 
na promoção de um saber-fazer turístico que seja consciente e sustentável, ou seja, que 
contribua com o desenvolvimento, não apenas econômico, mas também social e cultural 
da comunidade local e dos turistas. Portanto, tem-se por objetivo neste ensaio refletir a 
relação entre turismo e educação tendo a paisagem como interseção entre estes, conforme 
representado na figura 1. Desse modo, enseja-se uma reflexão crítica da paisagem, por 
meio de uma educação turística. Em outras palavras, pretende-se investigar as relações 
existentes entre a educação e turismo no que diz respeito à educação como principal 
ferramenta para compreender de forma crítica a paisagem que, por sua vez, é um dos 
elementos fundamentais na produção do turismo.

Figura 1: A confluência entre o Turismo e Educação

Fonte: Elaborada pelo autor

 

A RELAÇÃO TURISMO E EDUCAÇÃO: A EDUCAÇÃO TURÍSTICA E O SABER-
FAZER TURÍSTICO

De acordo com Paulo Freire (1977), a educação é um ato de desenvolvimento 
humano, que permite ao indivíduo contribuir para o progresso da sociedade, por meio de 
uma participação responsável, consciente e possível a partir da vivência da humanidade e 
do acúmulo de experiências consigo e com o outro.

Entendendo o turismo como uma fonte para o desenvolvimento econômico e social, 
a sua relação com a educação está em incorporá-la como um meio fundamental para 
que esse avanço e progresso seja benéfico, tanto para a população local quanto para os 
turistas, em vista de diminuir os efeitos negativos gerados pela atividade turística. 

Ao falar do papel da educação para reduzir os efeitos negativos do turismo, cabe 
mencionar que é possível perceber que, conforme abordado por Fonseca Filho (2007), 
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a literatura relacionada a educação turística ainda é bastante restrita e, nesse sentido, a 
educação para o turismo é discutida tendo como ponto central a preocupação com os efeitos 
do turismo sobre o ambiente, natural e sociocultural, bem como a economia Portanto,

podemos afirmar que a relação entre o turismo e a educação é muito próxima, 
segundo Azevedo (1997), esta afirmação é comprovada se considerarmos a 
respeito desta relação fatores como a interdisciplinaridade que está presente 
nas duas áreas; por haver no turismo uma correlação entre o espaço, a 
cultura e a educação; pelo turismo apropriar-se da educação ambiental, 
servindo esta como uma prática passível de ser aplicada em áreas turísticas 
ou com potencial turístico; e pelo turismo ser uma atividade de constante 
aprendizagem (FONSECA FILHO, 2007, p.17).

A partir disso, é necessário que se pense o turismo e a educação como uma relação 
de saber-fazer turístico ou uma educação turística, uma educação para o turismo. De 
acordo com Freire (1996), o saber-fazer é entendido como sendo uma “crítica, implicante 
do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o 
fazer” (FREIRE, 1996, p. 22).

Nesse sentido, visto que o turismo pode ser caracterizado como um “processo 
essencialmente pedagógico” (AZEVEDO, 1997, p.147), o pensamento de Freire (1996) 
corrobora e é essencial para compreender, de forma crítica, os objetos que compõem o 
turismo. Com isso,

é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar 
a próxima prática. O próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, 
tem de ser tal modo concreto que quase se confunde com a prática. [...] Não 
é possível a assunção que o sujeito faz de si numa certa forma de estar sendo 
sem a disponibilidade para mudar. Para mudar e de cujo processo se faz 
necessariamente sujeito também (FREIRE, 1996, p.22).

Nesse âmbito, Fonseca Filho (2007), coloca os benefícios de uma educação turística, 
tanto para a população local, quanto para os turistas, de maneira em que ambos adquirem 
conhecimentos sobre a cidade, a geografia, a história, a cultura e o turismo local. Ainda 
para o autor, os objetivos dessa educação turística é colaborar na conscientização turística. 

A paisagem é concebida como uma representação da condição humana e mudança 
do espaço ao longo do tempo, seja pelos elementos naturais ou pela ação do homem, 
edificadas e carregadas de informações, significados, atributos e dinamicidade que atraem 
expressivamente a motivação turística (OLIVEIRA, 2013). A partir disso, é possível deduzir 
que o papel da educação turística no processo de entendimento crítico da paisagem 
ainda é pouco explorado, tanto na literatura como no planejamento do turismo. Nesse 
sentido, é importante entender a paisagem como elemento primordial para a construção do 
espaço turístico e como a educação pode contribuir para uma visão ampliada e crítica de 
construção da mesma. Em vista de conceber a importância da educação no processo de 
conscientização da paisagem que, por sua vez, será utilizada para construção do turismo, 
se parte do pressuposto da paisagem como um ponto de inserção entre a educação e o 
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turismo.

ENTENDENDO O PAPEL DA PAISAGEM PARA O TURISMO
Lefebvre (1974) diz que a produção do espaço é a própria reprodução da vida. 

Seguindo essa lógica, o turismo produz o espaço geográfico por meio de sua prática social 
(CRUZ, 2002). De acordo com Santos (1979):

O espaço reproduz a totalidade através das transformações determinadas 
pela sociedade, modos de produção, distribuição da população, entre outras 
necessidades, desempenham funções evolutivas na formação econômica 
e social, influencia na sua construção e também é influenciado nas demais 
estruturas de modo que torna um componente fundamental da totalidade 
social e de seus movimentos (SANTOS, 1979, p.10).

Ao inferir que a paisagem é um dos elementos fundamentais de exploração, 
produção e consumo da atividade turística, coloca-se a perspectiva de Yázigi (2000) da 
paisagem como 

indesvinculável de ideia de espaço, é constantemente refeita de acordo com 
os padrões locais de produção, da sociedade, da cultura, com os fatores 
geográficos e tem importante papel no direcionamento turístico. Não se 
trata de dizer que ela seja a única forma de atração, mas que pesa muito 
no contexto de outros fatores (meio de hospedagem, preços etc.). O turismo 
depende da visão. (YÁZIGI, 2000, p.123)

Posto isto, é necessário entender o conceito de paisagem e como este se relaciona 
com o turismo. Assim, a paisagem é compreendida como o conjunto de elementos sejam 
eles naturais e/ou artificiais que fisicamente caracterizam uma área (SANTOS, 2002), ou 
seja, “[...] tudo aquilo que nossa visão alcança é a paisagem. Esta pode ser definida como 
o domínio do visível, aquilo que a vista abarca. Não é formada apenas de volumes, mas 
também de cores, movimentos, odores, sons etc.” (SANTOS, 1988, p. 61).

Bertrand (2004), afirma que a paisagem não é simplesmente uma adição a diferentes 
elementos geográficos. Encontra-se numa determinada parte do espaço e é resultante da 
combinação dinâmica de elementos físicos, biológicos e humanos, pelo que é instável, de 
maneira que reagem dialeticamente entre si, tornando a paisagem um conjunto único e 
indivisível em evolução eterna (MONTEIRO, 2001). 

O turismo é entendido como uma experiência geográfica particular do lugar, de modo 
em que a paisagem é um elemento imprescindível (MARUJO; SANTOS, 2012). Assim, a 
paisagem se constitui como um dos muitos recursos da atividade turística podendo, desse 
modo, atingir o estatuto de atração e/ou produto turístico. Dessa maneira, o turismo cria 
elementos para a construção de uma paisagem, entendida aqui na concepção de Santos 
(2002), no qual a paisagem é, também, um conjunto de elementos artificiais.

A partir disso, “[...] a paisagem como algo concreto refere-se à essência do recurso 
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turístico, mas é, sobretudo, a imagem dela que lhe confere um novo acréscimo de valorização 
por parte do turismo” (SILVEIRA, 2014, p. 68). Desse modo, a indústria do turismo usa, 
principalmente, o meio ambiente, cenários e paisagens como recursos valiosos. Com isso, 
diferentes dimensões de valor socialmente definidas e seus indicadores quantitativos e 
qualitativos são encontrados na relação paisagem-turismo (RAYEL, 2016).

Sendo determinadas pelas práticas capitalistas contemporâneas, questões como 
a imaginação, o olhar e o fazer turístico se apropriam, adaptam, produzem, reproduzem, 
bem como transformam e consomem as paisagens, afirmando-se em particularidades as 
localidades e cenários paisagísticos (RAYEL, 2016).

Nesse sentido, a paisagem se torna um dos principais objetos dos processos de 
urbanização dessa nova ordem denominada por Lipovetsky e Serroy (2015) de economia 
estética. Assim, no âmbito capitalista neoliberal, a estetização da paisagem é utilizada como 
novo meio de turistificação1 e, consequentemente, produção do espaço para o turismo. Tal 
fenômeno, é aqui objeto de reflexão. Desse modo, a paisagem

nada tem de fixo, de imóvel. Cada vez que a sociedade passa por um 
processo de mudança, a economia, as relações sociais e políticas também 
mudam, em ritmos e intensidades variados. A mesma coisa acontece em 
relação ao espaço e à paisagem que se transforma para se adaptar às novas 
necessidades da sociedade. (SANTOS, 1997, p. 37). 

Com isso, criam-se “políticas de estetização das cidades e de turistificação 
dos espaços públicos – que visam, principalmente, à atração de consumidores e ao 
desenvolvimento de destinos turísticos” (GODOY; LUNA, 2018, p. 4854), a criação de 
lugares apenas como produtos a serem consumidos por turistas. Com a finalidade de 
atender os anseios do turista ávido pelo incomum, políticas públicas criam e transformam 
lugares, ou seja, iniciativas que traduzem a cultura e o fenômeno turístico apenas em 
mercadoria (GODOY, 2016). Tal processo, gera o que se chama de “paisagismo cultural”, 
que seria uma espécie de turistificação da paisagem – que visa exclusivamente atrair 
turistas (GODOY, 2016).

As políticas de urbanização se voltam para o estético, em que a paisagem e  a 
cidade são estetizadas com a finalidade de atender ao mercado, principalmente, do turismo. 
Com isso, “a urbanização vinculada ao turismo contribui para que a função, a forma e a 
estrutura das cidades contemporâneas estejam submetidas à lógica do consumo, incluindo 
o consumo do próprio espaço” (PAIVA, 2013, p.140). Nesse contexto, “O prazer estético 
também se torna produto, e o turismo se caracteriza como o consumo — que pode ser 
predatório — das paisagens, da cultura e da arte.” (GODOY; LUNA, 2018, p. 4855).

É importante compreender como as paisagens são concebidas e apropriadas pelo 
turismo, de modo em que esse fenômeno de estetização da paisagem acaba gerando 

1 Turistificação é, de acordo com Almeida Filho (2014, p. 16) “o processo de implantação da infraestrutura turística em 
lugares com potencial turístico, ou seja, é a apropriação deste espaço, bem como a sua transformação, para atender 
aos interesses de pessoas de outras localidades que praticam o turismo”.
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efeitos negativos, excluindo ou reduzindo culturas e identidades locais, no intuito de se 
tornarem vendíveis e consumidas pelo turismo.

A partir disso, coloca-se o papel da educação, tanto para conceber as paisagens 
quanto para entender como ela é construída e apropriada pelo turismo e quais os efeitos 
resultantes desses processos.

 

A EDUCAÇÃO TURÍSTICA DA PAISAGEM: REFLETIR CRITICAMENTE A 
PAISAGEM 

O turismo como fenômeno socioespacial e sociocultural vem sendo abordado por 
diversas áreas do conhecimento que procuram compreender as suas dimensões, dentre 
elas: a atuação do fenômeno turístico no consumo e na transformação da paisagem dos 
lugares (NASCIMENTO; VIEGAS, 2020).

Os estudos da paisagem relacionada ao turismo não só enfatizam a forma pura e 
os aspectos claros da configuração de seus elementos, mas também destacam o valor 
simbólico inerente e o filtro cultural do processo cognitivo desencadeado por cada pessoa 
no processo de percepção, cognição e assimilação de lugares (OLIVEIRA, 2013). As 
paisagens

representam legados que testemunham dimensionamentos interpretativos e 
espaciotemporais, dos quais emergem as diferentes dinâmicas de épocas 
das sociedades, representadas, por exemplo, nos conjuntos paisagísticos 
histórico arquitetônicos, nas landmarks (marcas da paisagem), nas 
identidades territoriais, entre outros aspectos, tal como ocorre no contexto das 
atividades turísticas, que diferenciam os lugares traçando um perfil específico 
de funcionalidades, que contribui para a valoração e visibilidade das imagens 
dos atrativos turísticos ( RAYEL, 2016, p.630).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais mencionam a importância dos estudos da 
paisagem e, nesse sentido, insere-se e desdobra essa relevância no âmbito e contexto de 
uma educação turística da paisagem. Segundo os PCNs (1997), conhecer uma paisagem é 
reconhecer seus elementos sociais, culturais e naturais e a interação existente entre eles; 
é também compreender como ela está em permanente processo de transformação e como 
contém múltiplos espaços e tempos. 

Outro documento fundamental para a compreensão da paisagem é a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), documento de caráter normativo que define o conjunto 
de aprendizagens essenciais que os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica. No componente curricular de Geografia da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) do Ensino Fundamental – anos finais, o estudo da paisagem 
encontra-se presente com o objetivo de conhecimento da identidade sociocultural, que 
visa comparar modificações das paisagens nos lugares de vivência e os usos desses 
lugares em diferentes tempos e na habilidade, bem como analisar as modificações de 
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paisagens por diferentes tipos de sociedade. Outro estudo da paisagem no BNCC tem 
como objetivo conhecer as transformações das paisagens naturais e antrópicas, de forma 
a identificar as características das paisagens transformadas pelo trabalho humano a partir 
do desenvolvimento da agropecuária e do processo de industrialização. (BRASIL, 2018).

Dessa maneira, sendo o turismo um fenômeno socioespacial contemporâneo que 
provoca diversas transformações, sobretudo no ordenamento dos espaços apropriados, é 
importante o papel da educação da paisagem em reduzir diversas consequências negativas 
geradas pelo não entendimento da importância que a paisagem tem para o turismo, dentre 
estas, a construção de paisagens artificiais destacadas dos valores, símbolos e mitos locais 
(FRATUCCI, 2014). O espaço é essencial para o turismo, de maneira em que “as práticas 
econômicas de produção, consumo e distribuição se verificam na transformação do espaço, 
que passa a ser produzido e consumido como mercadoria” (PAIVA, 2013, p.131). Com isso, 
a questão se volta para o papel e importância da educação em compreender de que forma 
se criam os elementos que irão construir a paisagem e, consequentemente, produzir e 
turistificar os espaços e quais são seus possíveis efeitos.

Conforme menciona Oliveira (2013), a carta da paisagem de Quebec, documento 
que estabelece diretrizes para a gestão dos recursos da paisagem, dá ênfase ao papel 
da educação nesse processo, a valorização da paisagem, o estímulo à divulgação do 
conhecimento e da informação sobre ela.

A importância da educação turística da paisagem se dá em evitar que ela converta-
se em mercadoria que se constitui de estetizações que formam “estereótipos, no sentido 
de serem reformuladas com o objetivo de se tornarem simulacros de uma realidade” 
(BARRETO et al., 2006, p.146). Nesse sentido, “essas transformações nas paisagens, 
intensificadas pela ação humana, em nenhum outro momento da história foram tão rápidas 
como nas últimas décadas” (OLIVEIRA, 2018, p. 289). Com isso, geram-se controvérsias e 
efeitos no âmbito sociocultural e socioespacial, de modo que,

rápidas transformações das paisagens, evidenciadas pelas dinâmicas do 
sistema capitalista em que vivemos, parecem transformar o tempo em algo 
passageiro, sem substância, superficial, sem aderência. A configuração das 
paisagens, por sua vez, é marcada pela mudança constante dos referenciais 
da vivência humana, tornando as coisas muito mais fáceis de serem 
esquecidas. (OLIVEIRA, 2018, p.289)

Com isso, as paisagens e as cidades tornam-se espetáculos a serem consumidos por 
turistas em que a realidade se apresenta como um “pseudo mundo à parte, objeto de mera 
contemplação” (DEBORD, 1997, p.13). Assim, o processo de estetização das paisagens 
ou por “paisagismos culturais” (GODOY, 2016), criam paisagens turísticas em que “há uma 
redução dos conceitos de identidade e cultura local em função da espetacularização do 
típico e do pitoresco, com o objetivo de proporcionar ao turista, que se apresenta neste 
dado momento sensível a representações” (BARRETO et al., 2006, p.147).
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A educação é base essencial de incentivo e desenvolvimento de qualquer sociedade 
e, consequentemente, de qualquer atividade. A partir dessa afirmação, os estudos das 
dimensões das paisagens ligados ao turismo poderão contribuir tanto com a educação 
em si, como vir a ser um diferencial na gestão do turismo, visando ao desenvolvimento 
sustentável da atividade nos diversos territórios ou destinos turísticos (OLIVEIRA, 
2013). A percepção do ambiente que acontece, principalmente, por intermédio da 
paisagem, vivenciada e apreendida pela educação, tem a capacidade de contribuir para 
o desenvolvimento sustentável dos destinos turísticos (OLIVEIRA, 2013). Dessa maneira, 
evita-se a apropriação e exploração de forma inapropriada do turismo sobre as paisagens 
turísticas. Nessa linha de pensamento, para Fonseca Filho (2010):

educar para o turismo é uma necessidade para que o desenvolvimento da 
atividade turística não seja responsável pela extinção da mesma, pois sem 
planejamento para o progresso, o turismo pode ocorrer de modo que a 
constante presença humana venha a esgotar os recursos e atrativos turísticos, 
os quais compõem sua matéria prima (p.8)

Visto que a paisagem é um dos recursos mais importantes para a atividade 
turística, é necessário conscientizar e refletir criticamente sobre ela, de modo em que a 
conscientização implica em ultrapassar a apreensão da realidade, a fim de chegar a uma 
esfera crítica, na qual a realidade se dá como objeto cognoscível (FREIRE, 1980). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O turismo como reflexo do capitalismo contemporâneo pós-moderno e da sociedade 

de consumo, provoca mudanças de paradigmas nas formas de se apropriar do espaço.  
Dentre essas mudanças, destaca-se a paisagem. Portanto, definida pelas práticas sociais 
contemporâneas de lazer, “a imaginação, o olhar e o fazer turístico apropriam, adaptam, 
produzem, reproduzem, transformam e consomem as paisagens, afirmando-se em 
particularidades as localidades e cenários paisagísticos” (RAYEL, 2016, p. 632).

Tais mudanças de paradigmas provocam diversos efeitos na sociedade, tanto no 
âmbito social quanto no cultural. Com isso, o turismo utiliza-se dessas paisagens como 
novas formas de turistificar o espaço, em que a transformação da paisagem “passa a ser 
entendida como resultado da interação entre homem-meio, considerando-se o homem 
como construtor e transformador das paisagens” (OLIVEIRA, 2018, p.280). Destaca-se o 
que se chama de “paisagismo cultural” (GODOY, 2016), como fenômeno decorrente desses 
processos de apropriação do espaço, que seria uma espécie de turistificação da paisagem 
– que visa exclusivamente atrair turistas. Com isso, as paisagens e as cidades tornam-
se espetáculo a serem consumidos, gerando controvérsias no âmbito sociocultural e 
socioespacial, de modo que a configuração das paisagens forma “estereótipos, no sentido 
de serem reformuladas com o objetivo de se tornarem simulacros de uma realidade” 
(BARRETO et al., 2006, p.146) e fique marcada pela mudança constante dos referenciais da 
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vivência humana, tornando as coisas muito mais fáceis de serem esquecidas (OLIVEIRA, 
2018, p.289). A partir disso, “há uma redução dos conceitos de identidade e cultura local 
em função da espetacularização do típico e do pitoresco” (BARRETO et al., 2006, p.147).

Desse modo, em vista de um desenvolvimento sustentável do turismo, em seus 
pilares econômicos, ambientais e socioculturais, este ensaio objetivou refletir e trazer 
o papel da educação no saber-fazer turístico, adotando como pressuposto a paisagem 
como ponto de inserção entre o turismo e a educação, em outras palavras, a proposta 
foi de refletir criticamente a paisagem, por meio da educação. Desse modo, entende-se 
que a educação, em seu princípio freiriano (FREIRE, 1977) é um ato de desenvolvimento 
humano, que permite ao indivíduo contribuir para o progresso da sociedade, por meio de 
uma participação responsável, consciente e possível da vivência da humanidade e do 
acúmulo de experiências consigo e com o outro.

A educação é base essencial de incentivo e desenvolvimento de qualquer sociedade 
e, consequentemente, de qualquer atividade. Portanto, visto que a paisagem ainda é pouco 
explorada de forma crítica, especialmente, pelo turismo, o ensaio procurou colocar o papel 
da educação no processo de um entendimento mais amplo e crítico da construção da 
paisagem. Nesse sentido, propõem-se algumas questões futuras: de que forma seria 
possível tornar acessível e provocativo o conteúdo acerca da paisagem no turismo, 
tanto para estudantes de Turismo quanto, por exemplo, para estudantes de Geografia 
da Educação Básica? Como desenvolver metodologicamente um estudo do meio para 
estimular reflexões?
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